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DEPUTADA 
MÔNICA 
FRANCISCO

Como a primeira mulher negra a presidir a Comissão de Trabalho, Legisla-
ção e Seguridade Social da Alerj, meu compromisso sempre foi atuar em 
diálogo com a classe trabalhadora, poderes e os órgãos que atuam para 
garantir os direitos trabalhistas, assim como para construir caminhos para 
o desenvolvimento econômico e social do estado do Rio de Janeiro. 

Não foi simples atuar para assegurar direitos quando os executivos, federal 
e estadual, são ocupados por gestores sem compromisso com as diversas 
categorias que formam a massa trabalhadora do Rio de Janeiro e do Brasil. 
Contudo, o desafio ficou maior ainda diante de uma pandemia, que ampliou 
a crise econômica, precarizou e reduziu os ganhos reais.

Não bastasse um presidente que sempre defendeu o empresariado em 
detrimento das/dos trabalhadores, o governador Cláudio Castro, completa-
mente submisso à União, tentou tirar direitos das/dos servidores públicos 
e não enviou à Lei do Piso Regional à Alerj por três anos, negando o reajus-
te a diversas categorias. Geralmente as mais afetadas são as categorias 
com menores salários e poder aquisitivo, como trabalhadoras do serviço 
doméstico, motoristas, entre outros. Lutamos, cobramos, nos organiza-
mos, mas o Executivo fechou 2022 sem enviar a Lei do Piso.

Junto com o corpo técnico da Comissão de Trabalho Legislação Social e 
Seguridade Social acompanhei a situação do trabalho, do emprego e da 
renda no estado do Rio de Janeiro, assim como o da legislação, da prote-
ção social e da seguridade social. Subsidiamos o Legislativo na produção 
de iniciativas parlamentares, fiscalizamos as ações do Executivo e constru-
ímos relações com demais órgãos públicos, como o Ministério Público do 
Trabalho (MPT), e entidades da sociedade civil para impulsionar as políti-
cas públicas de valorização e proteção às trabalhadoras/es.

Primamos, sempre, pela interlocução entre a classe trabalhadora, os pode-
res, os órgãos de fiscalização e a manutenção do diálogo com as institui-
ções e poderes, assim como com toda a sociedade civil, na construção das 
saídas econômicas, trabalhistas e sociais para o estado do Rio de Janeiro.

Foram quatro anos de muita dedicação, aprendizados e parcerias para que 
a Comissão servisse à população do estado com a amplitude para que ela 
foi criada. Por isso mesmo, não nos escondemos e fomos atrás de todas 
as denúncias que chegaram até nós; de falta de EPIs para os trabalhadores 
da Petrobras, das unidades de saúde, passando por atendentes de super-
mercados, trabalhadoras do serviço doméstico. Combatemos o racismo 
contra trabalhadores e lutamos para proteger as/os profissionais da luta 
antimanicomial.

Contamos com apoio de órgãos imprescindíveis, como o Ministério Pú-
blico do Trabalho e a Defensoria Pública, entre outros, para a garantia de 
direitos. Não tivemos êxito em todas as batalhas, mas não deixamos de 
lutar nenhuma. O resultado é que, findos esses quatro anos da nossa presi-
dência, a Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da 
Alerj, ganhou status de real aliada da classe trabalhadora.

O relatório de dois anos de trabalho, apresentado no final de 2020, trouxe 
um diagnóstico sobre trabalho e renda no estado e subsidiou a elaboração 
de políticas públicas para o conjunto do nosso Estado. Com esse relatório, 
referente aos anos de 2021 e 2022, pretendemos contribuir para um diag-
nóstico amplo sobre o mundo do trabalho no Rio de Janeiro, contemplando 
os marcadores de raça e gênero que constituem nossa população, e tam-
bém nossa prestação de contas à sociedade fluminense.

Este relatório encerra o ciclo da primeira mulher negra, favelada, trabalha-
dora, cientista social, formada pela Uerj, pelas cotas, que foi eleita com 
40.631 votos para ocupar o cargo de deputada estadual no Estado do Rio 
de Janeiro, como presidenta desta importante Comissão. Que o legado 
desse período se estenda aos próximos ciclos. 

Presidenta da Comissão de Trabalho, 
Legislação Social e Seguridade Social 
de 2019 a 2022
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É com grande satisfação que apresento 
o relatório elaborado pela Comissão de 
Trabalho, Legislação Social e Seguri-
dade Social, da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), que 
elenca as discussões promovidas pelo 
colegiado e também os esforços desta 
Casa parlamentar para apoiar a geração 
de emprego e renda no estado.

 A aprovação de leis de incentivo ao cres-
cimento econômico é um dos nortes dos 
trabalhos da Alerj. Estamos diante de um 
imenso desafio. Números compilados 
pela Assessoria Fiscal da Casa mostram 
que, entre 2014 e 2019, o estado perdeu 
13% dos postos de trabalho, antes mes-
mo da pandemia. Índice bem acima da 
média nacional para o período, que foi 
de  4,1%.  
  
O IBGE calculou o percentual do aumen-
to da população pobre entre 2019 e 2020 
nos estados e o Rio de Janeiro teve o 
segundo pior índice, atrás apenas do Dis-
trito Federal. Isso mostra o quanto pre-
cisamos avançar na geração de vagas, 
na qualificação dos trabalhadores e na 
proteção social. 
 
O Parlamento fluminense tem feito sua 
parte na busca de soluções que tirem o 
estado do círculo vicioso de perda de re-
levância no cenário nacional. A Casa tem 
sido protagonista ao discutir e apontar 
questões que estão na base do proble-
ma. Um destes pontos é a necessidade 
da ampliação e da diversificação da 
nossa base industrial. Entendemos que 
é fundamental construir uma estratégia 
produtiva e inovativa para o território flu-
minense, com um olhar especial para a 
periferia metropolitana e fortalecendo as 
potencialidades regionais. 
 

 A Alerj tem construído pontes no 
entendimento entre os Poderes para 
avançar em temas críticos como o 
ingresso no novo Regime de Recupe-
ração Fiscal. Também tem trazido a 
academia e as entidades empresariais 
para debater a criação de uma agenda 
estratégica para o estado. 
  
A ação da CPI dos Royalties e Parti-
cipações mostrou que o Parlamento 
está disposto a ir fundo na luta pelas 
nossas riquezas. Com o aumento da 
fiscalização, o estado poderá recupe-
rar R$ 25 bilhões em receitas no se-
tor de petróleo e gás. E não estamos 
pensando no hoje, o Fundo Soberano, 
instituído pela Emenda 86/21, vai usar 
parte desses recursos para financiar 
investimentos futuros, estruturantes.  
 
Ressalto ainda a aprovação de leis 
que promovem a equiparação de alí-
quotas tributárias para permitir ao Rio 
competir em igualdade pela atração 
de investimentos com outros estados, 
beneficiando também os setores de 
comércio e turismo.  
 
O estudo da Comissão traz um diag-
nóstico preciso das questões e da 
dinâmica do emprego no estado em 
diversos setores, com os relatos das 
categorias de trabalhadores, autorida-
des e entidades empresariais ocorri-
das dentro do Parlamento fluminense. 
É um documento relevante, que traça 
um retrato do momento e um cenário 
que deve ser desenhado para um futu-
ro com mais justiça social. Boa leitura!
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A ENFERMAGEM LUTOU,  MERECE E QUER 
RECONHECIMENTO FINANCEIRO

Vice-Presidenta da Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social 
DEPUTADA ESTADUAL ENFERMEIRA REJANE 

A Enfermagem representa o maior contingente de tra-
balhadores do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. 
São 2.726.744 profissionais majoritariamente formado 
por mulheres e por negras e negros.

Depois de anos de luta, desde 1955, em 04 de agos-
to de 2022, foi sancionada pelo Executivo a Lei nº 
14.434/2022, aprovada pelo Congresso Nacional, que 
regulamenta o piso salarial da Enfermagem. A nova re-
gra prevê o pagamento de R$ 4.750 para enfermeiros; 
R$ 3.325 para técnicos de enfermagem e R$ 2.375 para 
auxiliares e parteiras.

Um mês após ser publicada no Diário Oficial da União 
(DOU), em 04 de setembro, o ministro Luís Roberto Bar-
roso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu 
a lei por 60 dias, até que sejam analisados dados dos 
estados, municípios, órgãos do governo federal, con-
selhos e entidades da área da saúde sobre o impacto 
diante da implementação do piso. Barroso é relator 
de uma ação de inconstitucionalidade impetrada pela 
Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Esta-
belecimentos de Serviços (CNSaúde). Há mais de 65 
anos que se busca esse direito.

A profissão foi regulamentada pela primeira vez em 
1955 e, desde então, busca-se alguns reconhecimen-
tos, como o piso, e também a jornada máxima de 30 
horas semanais, não temos nenhum direito garantido 
em lei. O projeto 2564/20 agora vem fazer uma corre-
ção dessa dívida histórica que a sociedade tem com 
a enfermagem, porque estabelecer um piso é erradi-
car os miseráveis salários que existem ainda sendo 
praticados no nosso país. Historicamente, essas ins-
tituições dizem que precisam de mais financiamento. 
O principal ponto de embate é que o setor filantrópico, 
as Santas Casas, e o próprio serviço público, estados e 
municípios, precisam ter mais financiamento na saúde.

Desde 2011 quando assumiu o mandato de deputa-
da estadual, a deputada Enfermeira Rejane apresen-
ta essa emenda ao projeto do piso salarial e luta por 
sua aprovação no âmbito do estado do Rio de Janeiro, 
apesar do lobby dos empresários da saúde para que a 
categoria não receba o aumento e continue a ser explo-
rada e concomitantemente coopera com a luta em âm-
bito nacional, colaborando com as comissões técnicas 
que discutem a matéria, sempre se disponibilizando a 
estar nas reuniões e comissões no Distrito Federal.

Após a aprovação na Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio de Janeiro (Alerj), em 07/02/2018, onde con-
seguiu aprovar o Projeto de Lei que fixava o piso sa-
larial para auxiliares, técnicos e enfermeiros do RJ, o 
governador do Rio de Janeiro, à época Wilson Witzel, 
ingressou com uma Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (ADIn) no Supremo Tribunal Federal (STF), pe-
dindo que a Lei 8.315/2019 — que elevou em 3,75% 
os salários dos trabalhadores da iniciativa privada 
— fosse suspensa imediatamente, anulando os efei-
tos dos aumentos pagos desde janeiro daquele ano.

Durante a pandemia de Covid-19, nossos enfermei-
ros e enfermeiras, técnicos e técnicas e auxiliares 
de enfermagem estiveram à beira dos leitos e em 
contato direto com a população nas entradas dos 
serviços de saúde, cuidando dos pacientes com 
ética e profissionalismo e em algumas vezes rece-
bendo a indignação da população com as falhas 
que causam um problema social, o que está além 
das atribuições ou competências da enfermagem. 
Apesar dessa rotina exaustiva, as pessoas foram 
para as varandas aplaudirem a enfermagem, os 
jornalistas os chamaram de guerreiros, mas a cate-
goria merece e quer o reconhecimento financeiro. É 
o financeiro que sustenta as famílias, é o financeiro 
que dá alimento para filhos e netos e que ajuda a 
pagar as contas. Sacrificar toda uma classe, que se 
arriscou e vem se arriscando há anos, trabalhando 
muitas vezes sem condições adequadas, seja por 
falta de Equipamento de Proteção Individual (EPIs), 
local para descanso, ou falta de insumos somada à 
burocracia que por vezes trava o Sistema Único de 
Saúde (SUS) é sacrificar milhares de trabalhadoras, 
que em sua maioria a única fonte de renda para a 
subsistência familiar. 
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ATUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO 
ESTADO (2 ANOS DE PANDEMIA)

NOSSA ATUAÇÃO EM CONJUNTO COM O CONSELHO ESTADUAL DE TRABALHO, 
EMPREGO E GERAÇÃO DE RENDA – CETERJ

Diretor da Assessoria Fiscal da Alerj - 

Economista. Doutor em Planejamen-

to Urbano e Regional pelo Instituto 

de Pesquisa e Planejamento Urbano 

e Regional – IPPUR-UFRJ

MAURO OSÓRIO 

O estado do Rio de Janeiro (ERJ), a partir dos anos 
1970, passa por uma crise particular, tornando-se 
o lanterna em termos de dinamismo econômico e 
de geração de emprego. Entre 1970 e 2019, o esta-
do perdeu 37,6% de participação no PIB nacional, a 
maior perda de participação entre todas as unidades 
federativas. A construção de tal realidade crítica foi 
em larga medida decorrência da transferência da 
Capital Federal para Brasília em 1960, consolidada 
nos anos 1970 e realizada sem compensações pelo 
Governo Federal e sem que fossem implantadas es-
tratégias de desenvolvimento em âmbito regional que 
contrabalançassem tal perda. 

Para análise do emprego formal, a série mais longa 
da Rais/Ministério do Trabalho e Previdência com a 
mesma metodologia vai de 1985 a 2020. Nesse perí-
odo, o emprego formal no ERJ cresceu 40,9% contra 
um crescimento no país de 125,6%. O ERJ apresentou 
o menor crescimento entre todas as unidades fede-
rativas. 

A partir do início de 2015, o que estava ruim piorou. 
Entre dezembro de 2014 e dezembro de 2020, o ERJ 
apresentou uma perda de 18,8% empregos formais 
contra 6,7% no Brasil. A crise política e econômica 
que se instaura no Brasil desde 2015 atingiu o ERJ 
de forma mais brutal. O estado é a sede da Petrobras 
e de empreiteiras que atuam nacionalmente, tendo 
portanto sofrido mais as consequências da chamada  
operação lava jato. Além disso, a linha política adota-
da na Petrobras a partir da posse de Michel Temer na 
presidência da República foi a de transformar a em-
presa em mera produtora de commodities, passando 

Quando assumimos a presidência da Comissão do 
Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 
em 2019, sabíamos que os desafios seriam muito 
grandes e que teríamos muitas tarefas, afinal toda a 
nossa região sofre com a escassez de trabalho e de 
programas que recoloquem a população no mercado 
de trabalho. Um dos espaços fundamentais que foi 
ocupado por nossa comissão foi o Conselho Estadu-
al de Trabalho, Emprego e Geração de Renda do Esta-
do do Rio de Janeiro, o Ceterj, onde acompanhamos 
as reuniões como observadores.

Realizamos diversas reuniões com as centrais sindi-
cais que compõem o órgão, assim como com seto-
res da patronal e do governo, através de diferentes 
secretarias.

Um dos temas centrais de discussão do Conselho foi 
a Lei do Piso Regional do Estado, que, infelizmente, 
nos últimos quatro anos de legislatura não foi envia-
do à Alerj. O Ceterj tem a prerrogativa de debater as 
propostas que são encaminhadas pelo Executivo, 
através da Secretaria de Trabalho, que por sua vez 

então por forte enxugamento e perda de empregos 
diretos ou terceirizados. Por último, o preço do barril 
do petróleo que, em junho de 2014 era de US$ 111,87, 
em janeiro de 2016 passou a ser de apenas US$ 
30,80. Isso atingiu fortemente a receita do Governo 
do Estado, tendo em vista a importância dos royalties 
e da receita de ICMS derivada do complexo do petró-
leo e gás no ERJ.

Para reverter essa realidade, algumas tarefas são 
fundamentais. É necessário reestruturar o setor pú-
blico e coletar de forma permanente informações so-
bre o estado, adotando uma prática de planejamento 
que envolva o Governo do Estado, as prefeituras e a 
sociedade civil.

É preciso também implantar políticas sistêmicas de 
fomento ao desenvolvimento, identificando as poten-
cialidades econômicas em cada região do estado. 
Junto, observar os sistemas produtivos com maior 
potencialidade no conjunto do território fluminense. 
Entre estes estão o complexo econômico e industrial 
da saúde, o complexo do petróleo e gás e um bloco 
de atividades do setor de serviços que apresenta si-
nergias: turismo, entretenimento, esporte, cultura e 
multimídia.

Por último, mas não menos importante, é necessário 
adotar um programa integrado de infraestrutura para 
o estado que universalize saneamento, habitação, 
telecomunicações, logística de acesso, acessibilida-
de urbana e espaços públicos de qualidade (praças, 
parques etc.).

faz correções ou propostas que julgue necessária e 
encaminha para a Secretaria de Fazenda e/ou a Casa 
Civil, que por sua vez encaminha para o Governador 
ou diretamente para a casa legislativa, onde os parla-
mentares debatem as propostas e aprovam a lei.

Este mecanismo de reajuste de diversas categorias 
tem grande importância, pois há uma gama enorme 
de trabalhadores que dependem dessa forma do rea-
juste das faixas salariais por meio da Lei do Piso para 
obter aumento de salário, em especial os que não 
têm representação sindical.

Como Comissão de Trabalho, realizamos audiên-
cias públicas sobre o tema, reunimos as centrais e 
sindicatos, pressionamos o governador de diferen-
tes formas, inclusive com o acompanhamento da 
presidência da Alerj. Infelizmente, continuamos com 
a vigência da Lei aprovada em 2018, sem nenhuma 
correção durante os últimos quatro anos e sem con-
seguir debater atualizações na Lei, pelos parlamen-
tares da casa.

Outro debate fundamental, dentro do Conselho, com 

nossa participação, foi o da qualificação, principal-
mente o Qualifica Rio, programa criado pelo Ceterj, 
que ainda não foi implementado.

O Regime de Recuperação Fiscal impõe limites se-
veros aos gastos com políticas públicas, com o ad-
vento da pandemia e a necessidade de quarentena, 
a população sofreu ainda mais com as dificuldades 
financeiras. Nestes quatro anos à frente da Comissão 
do Trabalho, indicamos e aprovamos emendas para a 
área de qualificação, para fortalecer os setores mais 
impactados, principalmente os de mulheres negras e 
vítimas de violência.

Pensamos que esse tema é fundamental para a me-
lhoria não apenas das condições de vida da popu-
lação, como também para o avanço econômico do 
nosso estado. Buscamos sempre defender a qualifi-
cação de acordo com as demandas de cada região, 
visando ofertar aulas e oportunidades para as voca-
ções de cada região. Para possibilitar as formações 
profissionais, realizamos diversas reuniões com a 
Secretaria de Trabalho e Renda do Estado.



A questão da Lei do Piso, que atende às trabalhadoras 
do serviço doméstico, e o debate do Orçamento são 
duas pautas muito importantes que foram colocadas 
pelo Fórum para o Ceterj. Pensamos que o orçamento, 
voltado para as pautas sociais e do desenvolvimento 
econômico, podem resolver a questão da crise finan-
ceira do estado. Nossos debates sempre priorizaram 
sensibilizar o Executivo que aplicar recursos na popu-
lação trabalhadora, principalmente a parte mais pre-
carizada, não é gasto, sim investimento. 
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1. ATIVIDADE ECONÔMICA (PIB REGIONAL)

RAFAEL NUNES

Enfrentar a rotatividade na gestão nas secretarias de 
governo foi um dos desafios enfrentados. A extinção 
da Secretaria de Trabalho e Renda por Wilson Witzel, 
que sofreu um processo de impeachment, para dar 
lugar a uma super secretaria, o que dificultou estabe-
lecer as pautas mais específicas de trabalho e renda. 
Posteriormente a Secretaria de Trabalho e Renda foi 
restabelecida, mas as muitas mudanças de secretá-
rios impediram a continuidade nos fluxos debatidos 
e apresentados.

Como diálogo constante com o Ceterj e com as ju-
ventudes, criamos o programa Estadual de Juventude 
e batalhamos pela reserva de vagas para os jovens 
aprendizes em empresas públicas e privadas, durante 
todo esse período. Entendemos que esse tipo de ini-
ciativa muda a vida e a realidade das pessoas. Inves-
tir na juventude precisa ser dever do Estado e a Alerj, 
através de diferentes comissões, pode ser o diferen-

cial para avançarmos significativamente.

Para além da juventude, propusemos reservas de va-
gas para menores infratores atendidos em medida so-
cioeducativa aberta nas empresas vencedoras de lici-
tação no estado. Ao nosso ver, iniciativa importante 
pois oportunidades são o que mudam vidas e constro-
em uma sociedade melhor, diminuindo as violências e 
melhorando as pautas econômicas. Em todos esses 
anos indicamos emendas ao Orçamento para a imple-
mentação de políticas públicas que tenham impactos 
na juventude.

Por fim, aproximamos os debates do Conselho com o 
Fórum de Mulheres Negras Marielle Franco da Alerj. 
Entendemos que o Ceterj precisa se aproximar cada 
vez mais das pautas que estão sendo organizadas e 
debatidas pelos setores mais impactados pelas cri-
ses econômicas e sociais em nossa sociedade.

A retomada da economia fluminense pós-pandemia de Covid-19 vem ocorrendo de forma  aquém da 
esperada quando muito se falava da “recuperação em V”, que o Brasil e, por consequência, as unidades 
federativas, poderiam experimentar. Se olharmos de forma isolada, podemos até argumentar que o es-
tado do Rio de Janeiro voltou a crescer em termos nominais, considerando valores correntes. Inclusive, 
podemos visualizar esta suposta “recuperação em V”, como podemos perceber na linha pontilhada do 
gráfico abaixo.

Aqui, utilizamos a análise de projeção da atividade econômica da Firjan (dez. 2021), que revisou o 
índice de volume do Valor Adicionado Bruto de 2021 para 4,4%. Isso implica em dizer que, em 2021, o 
PIB fluminense cresceu 8,5% aproximadamente. No entanto, ao afirmar tal suposição, esquecemos de 
levar em consideração o alto nível de preços que o país experimentou no segundo ano de pandemia, 
diante da política de PPI (Preço de Paridade de Importação), que fez aumentar drasticamente os preços 
dos combustíveis. Com uma inflação de 4,5% para o ano de 2020, e 10,1% para 2022, verificamos, na 
verdade, uma tendência de queda do PIB real fluminense. Passamos a nos aprofundar ainda mais na 
crise estrutural, que o estado do Rio de Janeiro vem sofrendo desde 2015. Já para 2022, a Firjan estima 
um aumento de 2,5%, enquanto que a CETRAB* calcula um aumento de 5,04%, mas com a manutenção 
do ciclo de recessão pós-pandêmico.
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Enquanto que o Rio de Janeiro – assim como o Brasil e o mundo – passa-
va pela grave calamidade sanitária, com recessão econômica e perdas ex-
pressivas de postos de trabalho, a participação dos lucros no PIB estadual 
cresceu 14,7% entre 2019 e 2021, alcançando quase metade de toda a 
renda do estado. Para calcular os valores agregados dos lucros, utiliza-se 
o saldo do Excedente Operacional Bruto (EOB) com o Rendimento Misto, 
obtido através do Sistema de Contas Regionais (SCR-IBGE).

Enquanto que o Rio de Janeiro – assim como o Brasil e o mundo – passa-
va pela grave calamidade sanitária, com recessão econômica e perdas ex-
pressivas de postos de trabalho, a participação dos lucros no PIB estadual 
cresceu 14,7% entre 2019 e 2021, alcançando quase metade de toda a 
renda do estado. Para calcular os valores agregados dos lucros, utiliza-se 
o saldo do Excedente Operacional Bruto (EOB) com o Rendimento Misto, 
obtido através do Sistema de Contas Regionais (SCR-IBGE).

Entre 2019 e 2021, o nível absoluto dos lucros, isto é, a fatia de renda 
obtida pela utilização e/ou exploração das forças produtivas do estado 
– terra, trabalho e capital, extraindo-se alugueis, mais-valia e ganhos de 
capital, respectivamente – teve um crescimento de 12%. Em 2020, ano de 
uma das maiores pandemias do século, o nível absoluto dos lucros caiu 
apenas 0,7% (ou seja, R$ 2,05 bilhões). O que significa dizer que o nível de 
lucro da parcela da população 10% (e 1%) mais rica do estado foi mais que 

o suficiente para compensar as perdas das demais parcelas da população, 
que consegue obter pequenas frações do nível absoluto de lucros – sejam 
eles MEIs, autônomos, trabalhadores por conta própria, ou proprietários de 
micro, pequenas e médias empresas.

Já pelo lado dos trabalhadores fluminenses, a situação não esteve nada 
boa, ao contrário dos que ganharam com a pandemia. 

No segundo trimestre do ano de 2022, o rendimento médio dos empre-
gadores do setor privado, concluindo a série com R$ 7,7 mil. A segunda 
categoria com maior rendimento são os empregados no setor público (mi-
litares e estatutários), que terminaram a série com rendimento de R$ 5,5 
mil. Em terceiro, encontram-se os empregados do setor privado (com e 
sem carteira assinada), que estavam recebendo aproximadamente R$ 2,8 
mil por mês. Em quarto lugar, encontram-se os trabalhadores por conta 
própria, que possuem rendimento de cerca de R$ 2,5 mil (e estão pouco a 
pouco ultrapassando os empregados do setor privado, diante do aumen-
to da pejotização no mercado de trabalho). Por último, sendo a categoria 
de empregados mais vulneráveis da economia, estão as trabalhadoras do 
serviço doméstico sem carteira de trabalho assinada, ocupantes dessa 
categoria são em sua maioria formada por mulheres negras, que possuem 
renda per capita de apenas R$ 1.017, isto é, abaixo do salário-mínimo bra-
sileiro (R$ 1.212,00).

Os aumentos de rendimento durante a primeira onda da pandemia, eviden-
ciados pela categoria de empregadores, se dão por simples efeitos esta-
tísticos. A composição da ocupação, após o choque da pandemia, passou 
a contar com um número relativamente maior de trabalhadores que rece-
bem rendimentos maiores do que aqueles que perderam sua ocupação. 
Assim, pelo menos em parte, a mudança na estrutura ocupacional ajuda 
a explicar a variação positiva no indicador do rendimento real médio. O 
que de fato é surpreendente é o crescimento de aproximadamente 10% na 
renda dos empregadores no final de 2021 até a segunda metade de 2022, 
mesmo possuindo uma queda de 2% no desemprego dessa posição. Isso 
significa dizer que a retomada da economia fluminense está favorecendo 
apenas ao topo da pirâmide do mercado de trabalho.

2. PIB REGIONAL PELA ÓTICA DA RENDA
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Agora entramos na principal variável de uma econo-
mia, capaz de medir o nível agregado da atividade 
econômica do estado e também a mais alarmante 
de todas: o desemprego. Desde a primeira onda da 
pandemia, tivemos um agravamento da capacidade 
produtiva do estado, o que elevou o aumento drástico 
do desemprego, elevando a um nível que dois anos 
após ainda não conseguimos recuperá-la ao nível 
observado anteriormente, sejam ocupações formais 
ou informais. Abaixo encontra-se um infográfico re-
alizado em parceria do DIEESE com a Comissão de 
Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da 
Alerj, ilustrando a situação do mercado de trabalho no 
estado do Rio de Janeiro.

De acordo com dados de emprego do Caged, apesar 
de termos tido o terceiro maior estoque de empregos 
formais de todo o Brasil – perdendo apenas para São 
Paulo e Minas Gerais – o estado do Rio de Janeiro 
teve, em 2021, o terceiro pior desempenho de geração 
de postos de trabalho formais de todo país (ganhando 
apenas de Sergipe e Rio Grande do Sul). Isso revela 
não somente a potência que o estado pode exercer, 
mas também, e mais preocupante, a trágica situação 
estrutural em que o RJ se encontra hoje.

De acordo com os dados, em 2021 o estado do Rio 
de Janeiro gerou cerca de 181 mil novos empregos 
com carteira assinada. Uma notícia positiva diante da 
recomposição da economia pós-Covid. No entanto, 
continuamos com um dinamismo inferior à média na-
cional. Enquanto no Brasil houve crescimento percen-
tual de empregos de 7,7%, o estado do Rio de Janeiro 
teve apenas 5,8%. Em 2021, 24 unidades federativas 
tiveram geração de emprego com carteira assinada 
foi superior a do estado do Rio de Janeiro.

Dos 181 mil empregos formais criados no RJ em 2021, 54% foram destinados a homens, enquanto apenas 46% foram destinadas a mulheres, ou seja, 
uma diferença de 15 mil postos. Aqui há uma discrepância de gênero em relação à garantia dos empregos formais. A desigualdade de gênero no RJ 
chega a ser ainda pior que média nacional, onde há uma ligeira melhora em relação à participação feminina nos empregos, apesar de tal desigualdade 
ainda se manter.

a. Gasolina: +18% (+116% desde o início da gestão Bolsonaro);
b. Diesel: +25% (+95,5% desde o início da gestão Bolsonaro);
c. Gás de Cozinha: +16% (+100,1% desde o início da gestão Bolsonaro);
d. Cesta Básica: +33% desde o início da gestão Bolsonaro.

No estado do Rio de Janeiro, os trabalhadores se encontram hoje com o 
mesmo piso salarial desde 2019, fixado nos valores seguintes:

De 2019 a fevereiro de 2022, a inflação das famílias de baixa renda (medido 
pelo INPC, utilizando o preço da cesta de bens consumidos pela população 
com rendimento de 1 a 5 salários mínimos) aumentou 21,12%. Isso equivale 
dizer que o salário mínimo regional, fixado em R$ 1.238,11 em 2019, vale 
hoje somente R$ 953,85, como pode se perceber no gráfico ao lado

O rendimento de uma pessoa que ganha um salário mínimo hoje (em 
2022) equivale ao rendimento ao que ganhava há 6 anos (2016). No 
entanto, é sabido que o poder de compra de uma pessoa assalariada 
com rendimento mínimo incide basicamente na compra de alimentos 
da cesta básica. Enquanto a inflação mede o nível de preços na média 
de todos os bens da cesta básica. Vejamos o que aconteceu com os 
preços de dois bens específicos, que estão presentes no prato princi-
pal do brasileiro: arroz e feijão.

3. MERCADO DE TRABALHO E DESEMPREGO 

4. CADÊ O PISO SALARIAL?

POSTOS DE TRABALHO FORMAL (CAGED):
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Esse aumento desenfreado do nível dos preços (inflação) possui uma 
causa muito bem evidenciada: a política de precificação da Petrobras 
chamada PPI (Preços de Paridade de Importação), adotada em 2017 pelo 
então presidente Temer. Esta política fez com que o preço dos combustí-
veis (gasolina e diesel), do gás de cozinha e do GNV deixassem de sofrer 
intervenção da estatal e passasse a se basear no preço internacional da 
commodity e na cotação do dólar – mesmo quando esses combustíveis 
são produzidos no país, como óleo brasileiro. O resultado disso foram 
combustíveis caros, aumentando o custo dos fretes, do transporte e fa-
zendo com que todos os demais preços subissem também, provocando  
inflação. Desde que Bolsonaro assumiu a Presidência, a gasolina aumen-
tou em 116%; o diesel em 95,5% e o gás de cozinha em 100,1%. Abaixo, 
fizemos uma simulação do custo para encher o tanque de um veículo, em 
relação ao salário mínimo regional (ajustado à inflação). O preço da gaso-
lina hoje está custando uma média de R$ 8,00 no RJ:

Acima uma estimativa do custo aproximado da gasolina, caso Bolsonaro 
não mude a política de preços. Com base nesta estimativa, se o governa-
dor Cláudio Castro compactuar com a política da miséria e não alterar o 
Piso Salarial, e a inflação mantiver a evolução que vem mostrando (veja 
o gráfico acima onde mostra a evolução do INPC), o salário mínimo es-
tará valendo aproximadamente R$809,04. Com isso, o custo de encher o 
tanque de gasolina se aproximará a 70% de um salário mínimo regional! 
Pense neste custo para o motorista de aplicativo (Uber, etc) que trabalha 
de 6-12 horas e reabastece seu veículo a cada dois dias.

Chegamos ao ponto de, em janeiro de 2021, enquanto o índice de inflação 
INPC chegou a média acumulada de 5,1%, o nível acumulado de preço do 
arroz e do feijão mediam 55,5% e 43% respectivamente. Hoje, com salário 
mínimo real (ajustado à inflação) de R$ 953,85, enquanto que a inflação 
acumulada (desde janeiro de 2020) mede 15,3%, o arroz e o feijão têm 
elevação de 36% e 39,5% respectivamente.

Para o estabelecimento do novo Piso Salarial para a Faixa I (o salário mí-
nimo regional), defendemos que o reajuste incorpore todos estes anos 
de elevação do custo de vida do(a) trabalhador(a). Diante do cenário da 
pandemia somada à manutenção da política de precificação da Petrobras 
baseada na PPI, implementada por Temer, vimos a trágica escalada da 
inflação a partir da segunda metade de 2020. Somente no ano de 2021, a 
inflação (INPC) foi de 10,16%.

Vamos estabelecer um cenário hipotético de reajuste mensal do salá-
rio mínimo, que no gráfico acima representa a curva pontilhada e, com 
base nisso, pressupomos que esta curva equivale à elevação do custo de 
vida de uma pessoa que o recebe. Assim, o custo de vida passou de R$ 
1.238,11 para R$ 1.500,47, enquanto que seu salário - estagnado desde 
2019 - caiu R$ 284,26 em valores correntes. Utilizamos este argumento 
para defender que o piso salarial de 2022 se estabeleça no mesmo pata-
mar (R$ 1.500,47), como visto na curva tracejada do gráfico. Desse jeito, 
o assalariado não passará a receber nem mais nem menos que a propor-
ção equivalente à sua remuneração. Desta forma, também, o empregador 
não poderá desembolsar para si o aumento do bem ou serviço a produzir, 
enquanto que o custo da mão de obra diminui proporcionalmente diante 
da inflação.

O Poder Executivo, apesar de não haver enviado o reajuste do piso salarial 
até a data presente, sinalizou que quando enviar, terá por base no acrés-
cimo do cálculo do INPC apenas de 2021 (10,16%) referente aos valores 
do ano de 2018, já que afirma que a Lei 8.315/19, que estabeleceu o piso 
de 2019, foi declarada inconstitucional pelo STF (apesar do escopo estar 
válido até hoje). Isso significaria dizer que o salário mínimo regional ficaria 
estabelecido em apenas R$ 1.314,61, como ilustrado na tabela acima. Se 
este for de fato o cálculo do piso salarial, teremos oficializado então a 
transferência de 12% da renda do empregado para o lucro do empregador, 
ou no caso do salário mínimo uma diferença de R$ 185,86. É preciso dizer 
não para essa injustiça e que a política inflacionária da precificação dos 
combustíveis de Bolsonaro e Paulo Guedes não podem servir de lucro ao 
empresário em detrimento do trabalhador. 
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GÊNERO E RAÇA:
MULHERES, NEGROS E NEGRAS E MUNDO DO TRABALHO 
COMO CENTRO DA ATUAÇÃO DA COMISSÃO

A vacinação contra a Covid-19 foi um sucesso e, 
após as doses de reforço,  promoveu o retorno gra-
dual às atividades que estavam prejudicadas pelo 
distanciamento social. Todavia, ainda não temos 
previsão de superação dos efeitos econômicos e so-
ciais que as políticas adotadas durante a pandemia 
provocaram no mercado de trabalho fluminense, es-
pecialmente quanto ao aumento da desigualdade de 
gênero e racial. 

A crise pandêmica teve impacto desproporcional so-
bre as mulheres, o que pode ser explicado por dois fa-
tores: o primeiro é em razão das medidas sanitárias 
de distanciamento social terem afetado principal-
mente o setor de comércio e serviços, que empregam 
a maior parte da força de trabalho feminina.

O segundo decorre da internalização dos trabalhos 
de cuidados, que passaram a ser cada vez mais exer-
cidas pelas famílias dentro das suas casas com o 
fechamento das creches, escolas e demais espaços 
de cuidado. 

Por outro lado, a crise pandêmica também aprofun-
dou a desigualdade racial no mercado de trabalho. 
Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), dos 8,9 
milhões de homens e mulheres que saíram da força 
de trabalho entre o 1º e 2º trimestre de 2020, 6,4 mi-
lhões eram negros ou negras. Segundo o Dieese, no 
2º trimestre de 2021 a taxa de desemprego para os 
homens negros ficou em 13,2%, ao passo que para 
os não negros foi de 9,8%. Entre as mulheres negras 
a taxa foi de 20% e a das mulheres não negras foi 
de 13%. 

Atravessada pelas questões de gênero e raça, a situ-
ação das mulheres negras revela-se ainda mais críti-
ca, por pertencerem ao grupo mais desfavorável de 
ambas as desigualdades. Elas compõem a maioria 
do setor em desocupação, subocupação e na subuti-

lização da força de trabalho ampliada, demonstrando 
que sua inserção no mercado de trabalho foi mais 
precária que a dos demais grupos. Um dos setores 
mais atingidos pela precariedade é o setor do traba-
lho doméstico remunerado, cuja composição é de 
93,2% de mulheres e 61,6% de negras.  

Considerando este cenário, a Comissão de Trabalho, 
Legislação Social e Seguridade Social atuou para 
pautar que o plano de desenvolvimento econômico 
do estado tivesse como diretriz a redução da desi-
gualdade racial e de gênero e que o Poder Público 
Estadual tenha o compromisso na promoção dos 
direitos trabalhistas. Nesse sentido, por exemplo, a 
Alerj aprovou a Lei nº 9331 de 2021 que dispõe sobre 
a afixação de cartazes no transporte público sobre o 
direito das trabalhadoras domésticas. 

Além da identificação da situação de precariedade 
estrutural que acomete as mulheres negras, é ne-
cessário identificar as estratégias utilizadas por elas 
para sobreviver e resistir em uma formação social 
extremamente desigual. Nesse ponto, precisamos 
identificar e fomentar as formas de economia popu-
lar desenvolvidas por empreendimentos dirigidos por 
mulheres negras, sendo a participação das agências 
de fomento do Estado para investimento e formação. 
Nesse mesmo sentido, é fundamental o reconheci-
mento das mulheres negras. Nesse ponto, destacam-
-se as honrarias concedidas pela Alerj às lideranças 
sindicais que atuam na defesa e promoção do direito 
das trabalhadoras do serviço doméstico.  

É urgente o desenvolvimento econômico do estado 
do Rio de Janeiro, mas é necessário que todo plano 
estratégico tenha como princípio a redução das de-
sigualdades no mercado de trabalho. O verdadeiro 
desenvolvimento econômico e social é aquele capaz 
de combater o racismo e o machismo no mundo do 
trabalho.  
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Como o agravamento da crise sanitária foi necessário am-
pliar o olhar para as juventudes e a incidência das questões 
estruturais e conjunturais da sociedade sobre esse grupo so-
cial. Para começar, é importante entender e articular juventu-
de como categoria social, essa categoria relativamente nova 
era antes vista apenas como um momento transitório entre 
infância e vida adulta e costumava ser pautada prioritaria-
mente pela inserção no mundo do trabalho. Recentemente se 
ampliou a concepção de juventude, em especial o olhar para 
sua multiplicidade de sujeitos, estilos de vida, e atribuições 
na vida social, não sendo possível definir juventude apenas 
pelo trabalho e educação, apesar da centralidade dessas 
pautas.

Na atuação na Comissão de Trabalho, Legislação Social e Se-
guridade Social da Alerj, temos visto a centralidade de criar 
espaços, políticas e ações que vão de encontro a realidade 
e necessidades dessa grande parcela social, que vive um 
momento de desesperança, falta de oportunidades e pers-
pectivas, vivendo o desalento em meio a crise, aprofundada 
com o contexto pandêmico. Nesse sentido, algumas ações e 
atividades foram construídas a fim de acumular ainda mais 
sobre juventude, assim como dar resposta institucional às 
demandas.

Seguimos aperfeiçoando a compreensão da relação entre 
qualificação e oportunidade para a juventude negra e pobre, 
que se ofertado de forma ampliada as diferentes realidades 
educacionais pode ocasionar uma inserção mais qualificada 
dos jovens no mundo do trabalho, sendo uma eficaz forma de 
combate a precarização do trabalho, que encontra nos jovens 
periféricos e de baixa escolaridade seu principal sujeito de 
exploração. No primeiro semestre de 2021, aconteceram três 
reuniões com o Grupo de Trabalho (GT) de Aprendizagem, 
além da entrega da Medalha Tiradentes ao senhor Ramon 
Farias, auditor fiscal do trabalho e coordenador do programa 
de inserção de jovens aprendizes no mercado de trabalho no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Incluímos nessa etapa da formação do GT as reuniões de 
trabalho realizadas com a pesquisadora Regina Novaes, es-
pecialista no tema da juventude, que é conselheira política 
do mandato da presidenta da Comissão, deputada Mônica 

Francisco, e tem dado significativas contribuições à juventu-
de atuante na Comissão e no mandato para a formulação e 
concepção da atuação do GT. O Levante Popular da Juven-
tude e o Brota na Laje, organizações de juventude parceiras 
do mandato, realizaram reuniões para organizar o primeiro 
semestre com foco no dia do Jovem Trabalhador, data ins-
tituída no calendário estadual a partir de Projeto de Lei (PL) 
do mandato, assim como uma live sobre juventude e atua-
lidades. Além disso, nosso GT organizou uma plenária com 
mais de 50 jovens de diversas regiões do Rio de Janeiro para 
debater o Orçamento Público e as políticas para a juventude.

Somos atravessados cotidianamente por violência policial 
sistemática e estrutural, em especial nas periferias do Rio 
de Janeiro. Durante a pandemia, a ADPF365 foi instituída, 
exigindo que houvesse aviso do planejamento e necessida-
de da realização das operações policiais, mas o que vemos 
são rotineiras incursões policiais, ocasionando em chacinas 
e morte da população preta e favelada.

Em sentido contrário, buscamos a valorização da juventude 
negra e favelada. Assim, a primeira ação a destacar foi a in-
serção na construção do Amanhecer por Justiça para João 
Pedro Mattos, em 18 de maio, uma forma de combater a vio-
lência contra a juventude negra no estado do Rio, também 
replicamos um Projeto de Lei  do Vereador Josemar de São 
Gonçalo para criar o Dia de Combate ao Genocídio da Juven-
tude Negra - Lei João Pedro Mattos.

Também apoiamos a ação contra a maior chacina da histó-
ria do Rio de Janeiro: a Chacina do Jacarezinho. Apoiamos a 
ação de solidariedade na quadra da Unidos do Jacarezinho, 
promovida como encerramento da Bienal da União Nacional 
dos Estudantes. Enquanto o Estado age com o braço armado 
ceifando vidas negras, nós, nos aliamos a organizações so-
ciais e lideranças comunitárias para realizar apresentações 
artísticas, culturais e educacionais. Ocupamos  espaço em 
que o Estado promove barbárie com arte, solidariedade e 
vida, mostrando que favela é lugar de paz, resistência e po-
tências.

1. Continuidade da pauta de aprendizagem

3. Ações de resposta a violência policial

2. Grupo de Trabalho de Juventude

JUVENTUDE E 
TRABALHO
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EM DEFESA DA 
PETROBRAS, 
EM DEFESA 
DO RIO

A “Campanha do Petróleo”, que ficou conhecida popularmente pelo seu lema 
“O petróleo é nosso!”, inaugurou um novo processo de lutas pelo país nas dé-
cadas de 40 e 50. Amplos setores sociais mobilizaram-se pela perspectiva de 
soberania nacional com o objetivo de que os lucros da exploração do petróleo 
nacional servissem para o desenvolvimento do Brasil, contrapondo-se aos in-
teresses das grandes petrolíferas internacionais. 

A Campanha enfrentou obstáculos, tais como boicote de parcela da imprensa 
e do empresariado, entre outros. Porém, a força de sua mobilização, sua ca-
pacidade de congregar amplos e diversos setores sociais foi tão grande que 
impôs a necessidade de construção de uma empresa estatal: Petrobras. 

A Petrobras, portanto, é fruto da luta popular e coletiva, da coragem de ir às ruas para exigir avanços no desen-
volvimento do país. Por outro lado, os obstáculos que se impuseram neste processo caracterizam a covardia 
da iniciativa privada e o “complexo de vira-lata” da burguesia interna brasileira que prefere transferir a riqueza 
nacional e contribuir no desenvolvimento dos EUA e de países da Europa. 

Através da luta a Petrobras nasce. Através do árduo trabalho de muitos e muitas a empresa se consolida como 
uma das maiores do mundo, tendo impacto direto na vida dos brasileiros. Para muitos, a Petrobras é um dos 
principais motores do desenvolvimento do país, sem ela a desindustrialização do país estaria em patamares 
maiores, não teríamos refinarias, os campos do pré-sal, infraestrutura e logística de gás etc. Tudo isso comprova 
o papel estratégico da Petrobras. 

Pela sua grandiosidade e capacidade de geração de altíssimos lucros, a empresa enfrenta, historicamente, 
políticas que visam seu enfraquecimento. Os setores que tentam sucatear a Petrobras hoje são os mesmo que, 
lá atrás, na década de 50, não queriam sua construção. Estes setores esquecem, ou melhor, ignoram o potencial 
de geração de empregos, de incentivo à cultura e a educação, de intervenção direta na baixa dos custos de vida. 
Assim implementam uma política de preços que gera consecutivos aumentos em itens básicos diários, o que, 
por sua vez, impede o crescimento econômico e contribui para a inflação.

Objetivamente, essa política é mais impactante naqueles que sobrevivem com renda mínima que encontram 
altos preços nos mercados, nos trabalhadores por aplicativos, taxistas e caminhoneiros que compram combus-
tíveis cada vez mais caros, nas mulheres, sobretudo negras, que esbarram nos maiores índices de desemprego, 
nas piores condições de trabalho, nos constantes aumentos no preço do gás de cozinha. Trata-se, portanto, de 
uma política contra o povo brasileiro.

Neste sentido, a política de desmonte da Petrobras afeta o emprego de muitos trabalhadores/as do Rio de 
Janeiro. Dados do Caged de março de 2021 indicam que a perda de postos de trabalho no estado do Rio de 
Janeiro foi de 131.853.

Entre os trabalhadores industriais, que representam aproximadamente 12% do estoque geral de emprego, a 
perda foi de 10.017 postos. Já os trabalhadores da Indústria da Transformação, o qual a Reduc está inserida, 
representam 77% de todo o macro setor industrial. A cidade de Caxias empregou 168 pessoas e demitiu 194 
nesse setor, o que nos mostra um saldo negativo de 26 postos de trabalho. 

É no combate a esta política que nos somamos aos trabalhadores da Petrobras e realizamos, em conjunto, 
atividades em busca de trabalho qualificado, condições de saúde e melhorias na empresa. Para nós, a Petrobras 
deve servir à soberania nacional e atuar ativamente para elevar as condições de vida da população trabalhadora. 
Queremos, portanto, uma empresa que atue pela vida digna do povo brasileiro. 
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Um estado como o do Rio de 

Janeiro, que conta com um dos 

maiores índices de desemprego 

das Unidades da Federação, pas-

sará a ter ainda mais desempre-

gados. Se hoje a conta não fecha 

no final do mês, com maior nú-

mero de desemprego e alta na 

conta de luz, o rombo será ainda 

maior.

GERAÇÃO DE 
ENERGIA E  O PAPEL 
DA ELETROBRAS
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A política de sucateamento, desmonte ou simplesmente 
entrega das riquezas nacionais por parte da elite brasileira 
é histórica, possibilitando que o país se torne um território 
de lucros astronômicos para o imperialismo. Aliado a essa 
característica profundamente anti-nacional das elites brasi-
leiras, o caráter dependente do capitalismo tal qual desen-
volvido em nossa formação social, faz com que a burguesia 
nativa seja sócia minoritária da burguesia imperialista, o que 
repercute acentuadamente sobre a classe trabalhadora bra-
sileira. A realização de punção na mais-valia produzida em 
nosso país por parte do imperialismo impele a elite local a 
super explorar a classe trabalhadora brasileira. A consequên-
cia desse processo são baixos salários, poucos (ou nenhum) 
direitos trabalhistas e baixa permeabilidade às demandas 
populares pela garantia e/ou universalização do acesso à 
outros direitos.

A medida provisória (MP) 1.031/2021 aprovada pela Câmara 
Federal que autoriza a privatização da Eletrobras abre espaço 
para o desejo privatista dos setores da elite brasileira e inter-
nacional e caracteriza-se como um crime contra o patrimônio 
público construído durante anos com a força e a energia de 
trabalhadores e trabalhadoras.

Basta uma rápida análise sobre a empresa para chegarmos 
a conclusão do seu tamanho, potencial e impacto diário na 
vida da população. A Eletrobras é a empresa do setor com 
maior lucro e patrimônio líquido do país. No ranking geral das 
empresas, a Eletrobras é a 3° maior empresa com patrimônio 
e lucro líquido. Ao mesmo tempo, a empresa possui R$ 14 
bilhões em caixa e uma reserva de lucro de R$ 29 bilhões, um 
dos maiores indicadores de alavancagem do setor. Estamos 
falando de uma empresa que gerou R$ 30 bilhões de lucro 
nos últimos três anos e que amortizou a maior parte dos 
seus investimentos, possibilitando que a energia seja gerada 
a baixo custo.

É curioso, inclusive, que a privatização chegue apenas no 
momento em que a empresa apresenta números altíssimos 
de lucro e baixos custos na geração de energia. O sistema 
elétrico brasileiro desenvolveu-se durante décadas sem ne-
nhuma contribuição privada e agora, em um dos seus mo-
mentos mais vigorosos, a privatização apresenta-se como 

alternativa. Porém, é preciso questionar: alternativa a que se 
a empresa dá lucro?

Além do país, a privatização terá um impacto brutal no Rio de 
Janeiro pois a Eletrobras tem participação direta nas quatro 
empresas do setor que têm sede no estado: Eletrobras Hol-
ding, Furnas, Eletronuclear e Cepel. O número de empregados 
nessas empresas chega a 5.451: Holding (690 empregados), 
Furnas (2.827 empregados), Eletronuclear (1.660) e Cepel 
(274).

A privatização levará a um alto número de demissões, tercei-
rização, como é característico das grandes empresas priva-
tizadas, e aumento de, no mínimo, 13% nas tarifas de luz. Ao 
mesmo tempo, a privatização entrega de “mãos beijadas” a 
segurança energética do país a empresas privadas. Portanto, 
estamos falando de um movimento que atravessará a sobe-
rania nacional, o desenvolvimento do país e a vida das pesso-
as no seu cotidiano.

Importante lembrar que recentemente o Amapá ficou 16 dias 
às escuras pela omissão e negligência de uma companhia 
privada espanhola, Isolux, que estava “economizando cus-
tos” e não apresentou nenhum projeto emergencial para não 
deixar a população sem luz em caso de emergência. Por ou-
tro lado, a Eletronorte, que é pública, foi acionada para socor-
rer a população com a Hidrelétrica Coaracy Nunes.

Este é o modus operandi da burguesia: não contribui na edifi-
cação das empresas, mas busca privatizá-las em momentos 
de lucratividade, deixando para os/as trabalhadores/as e a 
população em geral um legado de precarização, empobreci-
mento e péssimos serviços.

Assessor da Comissão do Trabalho – Alerj, 

Roberto Carlos Olimpio de Oliveira - Coor-

denador Nacional do Movimento dos Atin-

gidos por Barragens (MAB)

BRENO E SILVA 
RODRIGUES 
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AUDIÊNCIAS 
PÚBLICAS 2021

ECONOMIA POPULAR E 
SOLIDÁRIA É A PORTA 
PARA OUTRA FORMA 
DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL

20
21

/2
2

Em 2021, a Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social realizou 
17 audiências públicas, sendo sete em parceria com outras comissões e dez ex-
clusivas.

A audiência pública “Saúde do trabalhador 
em tempos de pandemia: A realidade dos 
petroleiros da Reduc e a economia do Es-
tado do Rio de Janeiro” foi realizada no dia 
10 de maio de 2021. Nesta audiência fo-
ram discutidos a sobrecarga de trabalho e 
o salto do número de casos de Covid-19 na 
Refinaria de Duque de Caxias. A audiência 
contou com a participação de representan-
tes de sindicatos e outras entidades do se-
tor petroleiro, com representantes do Die-
ese, da representante dos trabalhadores 
no Conselho Administrativo da Petrobras 
e do Superintendente de Relações Institu-
cionais e Governo da Secretaria de Estado 
de Trabalho e Renda. Entre as demandas 
tiradas, estava a fiscalização in loco da si-
tuação dos trabalhadores. 

Como presidenta da Comissão de Traba-
lho, Legislação Social e Seguridade Social 
da Alerj,  a deputada Mônica Francisco 
conseguiu suspender a votação do Projeto 
de Lei 3825/21 para que ele fosse debati-
do na audiência pública “Questão fundiária 
no Estado do Rio de Janeiro: o Titula Rio 
e os interesses históricos dos movimentos 
populares de luta pelas reformas agrária e 
urbana”, que foi realizada no dia 10 de maio 
de 2021. Nesta audiência o então Projeto 
de Lei “Titula Rio” (PL 3825/21), de autoria 
dos deputados André Ceciliano (PT) e Max 
Lemos (PSDB).  Participaram da reunião os 
deputados Luiz Paulo (Cidadania) e Walde-
ck Carneiro (PT), a deputada Zeidan (PT), 
representantes do Ministério Público Fede-
ral, do Instituto de Terras e Cartografia do 
Estado do Rio de Janeiro(ITERJ), movimen-
tos rurais e da agricultura e pesquisadores 
e especialistas no tema.

A Economia Popular e Solidária surge como uma al-
ternativa ao desemprego estrutural e a desigualdade 
socioeconômica proposta pela economia centrada no 
lucro do grande capital.

A lógica da Economia Popular Solidária é promover 
o trabalhador a sujeito dos processos econômicos e 
produtivos e é calcada em elementos como solidarie-
dade, gestão coletiva, cooperação. Uma forma ética e 
solidária de consumir!

Os trabalhadores da Economia Popular e Solidária tem 
grande capacidade de criar alternativas econômicas e 
políticas inovadoras para a resolução dos problemas 
cotidianos, enfrentados em seus territórios. O que 
torna de suma importância a criação e fortalecimen-
to de políticas públicas no sentido de democratizar e 
ampliar, efetivamente, uma nova forma de conceber e 
realizar a ação pública.

Crises econômicas, como as causadas pela pande-
mia, a necessidade de lockdown, a crise fiscal do Rio 
de Janeiro, que culminou no pacote de maldades do 
governo Cláudio Castro, apresentado para conseguir 
um novo Regime de Recuperação Fiscal demonstrou 
a necessidade de pensar uma nova forma de prover a 
economia e o desenvolvimento do Estado.

A Economia Popular Solidária precisa estar no centro 
da política de desenvolvimento econômico no Estado 
do Rio de Janeiro, o que torna urgente pensar a políti-
ca de geração de trabalho e renda numa perspectiva 
sustentável, solidária e com enfoque territorial.

PETROLEIROS

QUESTÃO FUNDIÁRIA 
NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

COMISSÃO DO TRABALHO APROFUNDA 
A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO 
PARLAMENTO FLUMINENSE

C A R L A  A N D R A D E
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A audiência pública “O Processo de Privatização da Eletrobras e seus Impactos 
na Economia do Estado do Rio de Janeiro” foi realizada no dia 17 de maio de 
2021. Nesta audiência foi debatida a proposta de privatização da Eletrobras e 
o aumento nas contas de energia elétrica, as perda de postos de trabalho e a 
diminuição de arrecadação de imposto, com o consequente agravamento da 
situação das contas públicas do Rio. Participaram da reunião o Sindicato dos 
Trabalhadores nas Empresas de Energia do Estado (Sintergia/RJ), a Confede-
ração Nacional dos Urbanitários (CNU), o Coletivo Nacional dos Eletricitários 
(CNE), entre outras representações. 

A audiência pública “A situação dos trabalhadores de museus no Estado do 
Rio de Janeiro” foi realizada no dia 21 de maio de 2021. Nesta audiência foram 
debatidos os impactos da pandemia e da crise econômica na vida dos profis-
sionais de museus no Estado do Rio de Janeiro. 

Participaram da audiência Antônio Carlos Pinto Vieira, representante dos Mu-
seus Comunitários e fundador do Museu da Maré; Fernanda Castro,  represen-
tante da Rede de Educadores de Museus do Brasil; Mário Chega, diretor do 
Museu da República, entre outras representações.

A audiência pública “Política de assistência social e população em situação de 
rua; entre a garantia de direitos, a repressão e o higienismo” foi realizada no dia 
28 de maio de 2021. Quando foi debatida a descriminalização da população em 
situação de rua e a valorização dos profissionais de assistência social. 

Participaram da audiência Ivan Souza Blaz Júnior, major da Polícia Militar do 
Rio de Janeiro (PMERJ; o vereador Reimont (PT), que preside a Comissão Es-
pecial de População em Situação de Rua da Câmara dos Vereadores do Rio de 
Janeiro e entidades representantes da Assistência Social.

No dia 14 de maio de 2021, foi realizada audiência pública conjunta entre as 
Comissões de Trabalho, de Saúde, de Defesa dos Direitos da Mulher e Ciência 
e Tecnologia. O encontro teve como finalidade discutir o protagonismo da en-
fermagem brasileira no Estado do RJ no combate à pandemia SARS-COV-2. A 
audiência contou com a participação de entidades representantes da enferma-
gem fluminense entre outras participações. 

Em conjunto com as Comissões de Saúde,  Defesa dos Direitos da Mulher, a 
Comissão de Trabalho promoveu a audiência pública sobre a vacinação de ges-
tantes e puérperas contra Covid-19 no estado do Rio de Janeiro, no dia 25 de ju-
nho de 2021. Participaram da audiência Mário Sérgio Ribeiro, subsecretário de 
Vigilância e Atenção Primária à Saúde da Secretaria de Estado de Saúde (SES/
RJ) e a Médica Especialista Melania Amorim, além de outras participações. 

Um dos encaminhamentos foi a prioridade para imunizar grávidas e puérperas 
contra a Covid-19, o que foi colocado em prática nas duas semanas seguintes. 

PRIVATIZAÇÃO DA ELETROBRAS E 
ECONOMIA FLUMINENSE

A SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES DE 
MUSEUS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSISTÊNCIA SOCIAL E POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA 

VALORIZAÇÃO DA ENFERMAGEM 

VACINAÇÃO PARA GESTANTES E 
PUÉRPERAS

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o



P.1 7

20
21

/2
2

A Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da Alerj rea-
lizou uma série de três audiências públicas, nos dias 27 de maio, 10 e 18 de 
junho de 2021, para debater a situação econômica do nosso estado. 
Os encontros foram voltados para a exposição sobre a economia do estado do 
Rio de Janeiro, sua série histórica, com projeções para 2021 e anos seguintes, 
sob o ponto de vista do PIB, da renda, do emprego, das taxas de desemprego, 
do impacto do auxílio emergencial na economia, das principais cadeias produ-
tivas locais e da utilização da ferramenta a ser utilizada, intitulada de “matriz 
insumo produto” e as possibilidades de análises específicas com as devidas 
simulações. 
As audiências contaram com a participação do Dr. Mauro Osório, Diretor-Presi-
dente da Assessoria Fiscal da Alerj e outros integrantes. 

A audiência pública “Enfrentando a lesbofobia na saúde integral das lésbicas” 
foi realizada no dia 16 de agosto de 2021, em parceria com a Comissão de 
Saúde e debateu a falta de levantamento de dados sobre mulheres lésbicas e a 
ausência de capacitação de profissionais de saúde para o atendimento desse 
grupo. Participaram da audiência Suane Soares, Camila Marins e a superin-
tendente de Atenção Psicossocial e Populações Vulneráveis da Secretaria de 
Estado de Saúde, Karen Athié, além de outras integrantes. 

No dia 19 de agosto de 2021, foi realizada audiência pública conjunta entre as 
Comissões de Trabalho da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) e da 
Câmara Municipal da capital, presidida pelo vereador William Siri. O encontro 
teve como finalidade discutir a PEC 32/20, que propõe alteração em 27 trechos 
da Constituição Federal e institui uma reforma administrativa. A audiência con-
tou com a participação de Maria Lucia Fattorelli, auditora fiscal aposentada da 
Receita Federal, de Marco Antônio Correia da Silva, presidente da Federação 
dos Servidores Públicos (FESEP - RJ), entre outras personalidades. 

No dia 20 de setembro de 2021, em conjunto com a Comissão de Cultura,  
promovemos a audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 1688/2019, 
que “Institui o Título dos Mestres do Patrimônio Cultural Imaterial e dá outras 
providências”. Participaram da audiência: Mônica da Costa, representante do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Rio (Iphan-RJ); Leon Araújo, do 
Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (Inepac); Ivan Machado, presidente do 
Centro de Cultura Popular da Baixada Fluminense; entre outros representantes 
dos movimentos culturais. 

A Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da Alerj, e a 
Frente Parlamentar em Defesa da Agroecologia promoveram uma audiência 
conjunta, em 23 de setembro de 2021, para discutir a “Certificação e Comer-
cialização de Produtos Agroecológicos como Estratégia na Cadeia Produtiva”. 
Estiveram presentes Aline Lima, secretária de Estado de Agricultura; Ana Paula 
Santos, do Centro de Educação Multicultural (CEM); Cristina Ribeiro, da Asso-
ciação de Agricultores Biológicos do Estado do RJ (ABIO); e Juliana Scofano, 
do Instituto Nacional de Tecnologia(INT), além das/os parlamentares da Co-
missão e da Frente. 

DEBATE SOBRE A ECONOMIA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

ENFRENTANDO A LESBOFOBIA

REFORMA ADMINISTRATIVA 

CRIAÇÃO DO TÍTULO ‘MESTRE DA 
CULTURA IMATERIAL’

ESTRATÉGIAS PARA COMERCIALIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA E CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
AGROECOLÓGICOS
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Em conjunto com a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, 
realizamos audiência pública para debater o acesso à água e ao saneamento 
na região Sul Fluminense. Ocorrida no dia 22 de outubro de 2021, a audiência 
aprofundou os desafios da garantia do direito ao saneamento básico adequado 
na Região Sul Fluminense, que engloba municípios como Barra do Piraí, Valen-
ça e Volta Redonda. Participaram do debate, pesquisadores, biólogos e mem-
bros da sociedade civil organizada dos três municípios que atuam no tema do 
saneamento básico, ou seja, abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
coleta do lixo urbano e drenagem.

No dia 04 de novembro de 2021, realizamos em conjunto com as Comissões 
de Saúde e de Direitos Humanos, uma audiência pública para debater a ques-
tão da saúde mental dos agentes de segurança pública. Foi consenso entre 
os parlamentares presentes a necessidade de investimento em pesquisa e 
compilação de dados a respeito de transtornos psiquiátricos e suicídios entre 
os profissionais de segurança pública. A audiência contou com a presença da 
presidente do Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídios (IPPES), 
Dayse Miranda; do Presidente da Coligação dos Policiais Civis do Estado, Fá-
bio Neira, e do Diretor da Policlínica da PCERJ, Roger Ancelloti, além de outras 
representações. 

Em 25 de março de 2022, realizamos a audiência pública “Rádio MEC e Rádio 
Nacional: Patrimônio da Comunicação Pública sob risco” em conjunto com a 
Frente Parlamentar pela Democratização da Comunicação da Alerj. O debate 
tratou do possível desligamento do sinal das emissoras e contou com a parti-
cipação do Sindicato dos Radialistas do Estado do Rio de Janeiro, do Sindicato 
dos Jornalistas do Município do Rio, do presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa, Paulo Jerônimo e do Ministério Público do Trabalho.

A audiência pública “A situação dos trabalhadores e trabalhadoras da Com-
panhia de Transportes sobre Trilhos do Estado do Rio de Janeiro – Riotrilhos” 
foi realizada no dia 07 de abril de 2022. O objetivo da audiência era tratar da 
demissão coletiva promovida Companhia de Transporte sobre Trilhos do Es-
tado (Riotrilhos), que estaria ocorrendo de forma irregular e sem negociação 
prévia com o sindicato da categoria. Participaram da audiência representantes 
sindicais, o Ministério Público do Trabalho, representante da Agência Regula-
dora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes do Estado (Agetransp), 
entre outras personalidades. Após a audiência, as demissões foram revertidas. 

O ano de 2022 foi atípico, com eleições e as diversas 
mudanças no cenário local e nacional, a Comissão de 
Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social reali-
zou cinco audiências públicas, sendo duas em parce-
ria com outras comissões e três exclusivas.

ACESSO À ÁGUA E SANEAMENTO NA 
REGIÃO SUL FLUMINENSE

SUICÍDIO ENTRE TRABALHADORES DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

RÁDIO MEC E RÁDIO NACIONAL

EM DEFESA DOS TRABALHADORES DA 
RIOTRILHOS

P.1 8

AUDIÊNCIAS 
PÚBLICAS 2022
TRABALHO EM PAUTA NO PARLAMENTO 
FLUMINENSE
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A Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social da Alerj reali-
zou audiência pública, no dia 12 de maio de 2022, para debater a urgência da 
aprovação da Lei do Piso Salarial Regional. A audiência contou com a partici-
pação dos representantes dos trabalhadores e dos empresários do Conselho 
de Trabalho e Renda do Estado do Rio de Janeiro, além da representação da 
Secretaria de Trabalho e Renda. Na audiência foi cobrado do Poder Executivo 
o envio da mensagem, considerando a importância da recomposição salarial 
para a população. Apesar do esforço, o chefe do Poder Executivo não encami-
nhou a mensagem no prazo determinado pela Lei Complementar nº 103/2000. 

Em conjunto com a Comissão de Defesa do Meio Ambiente (CDMA), realiza-
mos audiência pública, no dia 03 de junho de 2022, para discutir as emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei 5923/22, que trata da regularização da ativida-
de de coleta, transporte e comercialização de materiais recicláveis em todo o 
Estado do Rio. A audiência contou com a participação de representantes dos 
catadores, recicladores e órgãos públicos do Estado do Rio de Janeiro. O de-
bate foi extremamente frutífero e culminou no aprimoramento da redação do 
projeto, cujo texto foi aprovado e resultou na Lei nº 9744/2022. 

No dia 13 de junho, realizamos em conjunto com a Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos e Cidadania, audiência pública “Pelo olhar da favela: violação 
de direitos básicos, falta de direitos e cidadania”. Estavam presentes lideranças 
de diversas favelas do Rio, como Rumba Gabriel, do Jacarezinho, Itamar Silva, 
do  grupo eco (Santa Marta), André Lima - Movimento Popular de Favelas, Rai-
mundo carrapa - MNU – favelas, Luciano Cuca - Parem de nos Matar, Mônica 
Cunha - Coalizão por Direitos, Geovana, do PerifaZumbi, além do presidente da 
FAFERJ, Rossini Diniz. Participaram também a deputada federal Talíria Petro-
ne, a deputada estadual Renata Souza e o vereador Chico Alencar. Também 
estiveram presentes na mesa o Ouvidor Geral da Defensoria Pública, Guilherme 
Pimentel, e o advogado Fábio Amado, do Núcleo de Defesa dos Direitos Huma-
nos da Defensoria Pública.

Ao assumir a presidência da Comissão do Trabalho Le-
gislação Social e Seguridade Social, institui um canal 
de atendimento gratuito WhatsApp, o número de aten-
dimento gratuito 0800 continuou em funcionamento. 
Através deste canal são recebidas denúncias, dúvidas, 
reclamações e sugestões de trabalhadoras e trabalha-
dores de diversas regiões do Estado do Rio de Janeiro.

Em 2021, nossa Comissão recebeu uma série de 
denúncias de cidadãos com dificuldades no recebi-
mento do benefício do Supera Rio, instituído pela Lei 
nº 9.191/2021. Diante da situação, encaminhamos 
ofícios ao governador do Rio de Janeiro, bem como 
às secretarias responsáveis pela implementação do 
benefício. Em atenção à atuação desta Comissão, ar-
ticulamos a regularização da concessão do cartão do 
Supera Rio às pessoas em situação de vulnerabilidade 
que buscaram auxílio da Alerj.

Em março de 2022, recebemos a denúncia da dis-

pensa de empregado que havia se insurgido contra 
injúria racial cometida por um visitante do condomínio 
empregador, em situação que ganhou repercussão 
pública. Diante da possibilidade de dispensa discrimi-
natória, a Comissão atuou junto aos órgãos públicos, 
encaminhando o trabalhador à Defensoria Pública do 
Estado para auxílio jurídico, bem como enviando ofício 
ao Ministério Público do Trabalho para investigação da 
prática de dispensa discriminatória por racismo. 

Em 2022, a Comissão também atuou na defesa do 
direito de greve e pela necessidade de negociação no 
caso da paralisação dos trabalhadores da Comlurb. Na 
ocasião, foi encaminhado ofício ao prefeito da Cidade 
do Rio de Janeiro para que fosse privilegiada a nego-
ciação para solução do conflito, em atenção à neces-
sidade de valorização da categoria e da continuidade 
do serviço público. 

Além destes casos, o atendimento da Comissão do 

Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social empe-
nhou esforços em atuar na busca de soluções para os  
problemas trazidos pela população fluminense, sem-
pre em diálogo com os órgãos públicos competentes 
para avançar na valorização do trabalho e na justiça 
social. 

No dia 31 de janeiro de 2023 encerramos os trabalhos 
à frente da Comissão de Trabalho, Legislação Social 
e Seguridade Social da Alerj, deixamos-a organizada 
e atuante. O desejo de toda equipe que trabalhou na 
Comissão é que ela siga atuante e atenta às necessi-
dades de toda a população trabalhadora do estado do 
Rio de Janeiro. 
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